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3. Dados específicos da proposta.

1. Documentos integrantes da proposta.

2. Dados gerais da proposta.

4. Dados orçamentários da proposta.



Documentos Integrantes



Documentos Integrantes
A submissão de uma proposta de ação inclui,
frequentemente, os seguintes documentos:
• Carta convite ou carta de manifestação de interesse;
• Termo de anuência para uso de recursos institucionais;
• Declaração de percepção de rendimento;
• Termo de anuência para colaborador externo voluntário;
• Documentação do partícipe externo;
• Justificativa para definição de percentuais de cotitularidade.
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Carta Convite
• Vimos que ações de extensão podem se originar

a partir de solicitação da sociedade ou podem
ser de iniciativa de qualquer setor da instituição.
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CEFET-MG SOCIEDADE

1



• A carta convite é um documento obrigatório
quando a execução da proposta contempla a
participação de um partícipe externo.
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Carta Convite: Obrigatória?1

CEFET-MG

(1) Partícipe externo convida CEFET-MG. *
* Carta convite do parceiro deve ser anexada à proposta.

Partícipe
Externo

CEFET-MG

(2) CEFET-MG convida Partícipe externo. *
* Carta convite do CEFET-MG e carta de aceite do 
partícipe externo devem ser anexadas à proposta.

Partícipe
Externo



• A DEDC não provê um modelo padrão para
carta convite, tendo em vista o amplo espectro
de possibilidades para este documento.

• Dica: é possível consultar via SIPAC exemplos
de cartas convite em processos de ações em
andamento ou mesmo já finalizadas.
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Carta Convite: Modelo?1
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Carta Convite: Exemplos1
1 2



Termo de Anuência: RI
• Quando é necessário?

o O Termo de Anuência para Uso de Recursos Institucionais
é necessário quando a proposta demanda a utilização de
infraestrutura institucional.

• Por que é necessário?
o Porque certifica a disponibilidade da infraestrutura

institucional no período em que se deseja utilizá-la.
• O que seria esta infraestrutura institucional?

o Instalações (auditório, por exemplo) e equipamentos.
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Termo de Anuência: RI
• Há um modelo para este documento?

o Sim. Este termo é disponibilizado como documento padrão
no SIPAC e deve ser assinado pelo gestor do setor
responsável pela administração dos recursos.

• E depois que for assinado, o que deve ser feito?
o Após sua assinatura, o termo deve ser anexado pelo

coordenador à proposta como arquivo no formato PDF.
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Termo de Anuência: RI
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No SIPAC, na opção “Módulos”, acesse o módulo “Protocolo”. Em
seguida, a opção “Menu”. Em seguida, na aba “Documentos”, 
escolha a opção “Cadastro >> Cadastrar Documento”.

1
2



Termo de Anuência: RI
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Declaração: PR
• Quando é necessária?

o A declaração de percepção de rendimento mensal inferior
ao teto constitucional é necessária quando a participação
do servidor na ação de extensão é remunerada.

• Por que é necessária?
o Porque certifica o cumprimento do que estabelece o inciso

XI do art. 37 da Constituição Federal.
• Qual é o valor atual do teto constitucional?

o R$ 39.293,32.
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• Há um modelo para este documento?
o Sim. Este termo é disponibilizado como documento padrão

no SIPAC e deve ser assinado pelo servidor que receberá
a remuneração no âmbito da ação de extensão.

• E depois que for assinado, o que deve ser feito?
o Após sua assinatura, o termo deve ser anexado pelo

coordenador à proposta como arquivo no formato PDF.
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Declaração: PR3
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No SIPAC, na opção “Módulos”, acesse o módulo “Protocolo”. Em
seguida, a opção “Menu”. Em seguida, na aba “Documentos”, 
escolha a opção “Cadastro >> Cadastrar Documento”.
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Declaração: PR3



Termo de Anuência: CE
• Quando é necessário?

o O Termo de Anuência do Colaborador Externo Voluntário é
necessário quando a equipe da ação contempla algum
integrante sem vínculo formal com o CEFET-MG.

• Por que é necessário?
o Porque evidencia a ciência de que a participação na ação

não acarretará vínculo empregatício de trabalho.
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• Há um modelo para este documento?
o Sim. Este modelo é disponibilizado no seguinte endereço:

www.dedc.cefetmg.br/documentos, devendo ser impresso
e assinado pelo colaborador e pelo coordenador.

o O período de colaboração indicado no termo deve estar
dentro do período de realização da ação.

• E depois que for assinado, o que deve ser feito?
o Após sua assinatura, o termo deve ser anexado pelo

coordenador à proposta como arquivo no formato PDF.
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Termo de Anuência: CE4

http://www.dedc.cefetmg.br/documentos
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Termo de Anuência: CE4
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DOCs: Partícipe externo5

Comprovante de 
inscrição no CNPJ

Ata de nomeação ou
procuração ou termo de posse 

do representante legal 

Cópia de documento
do representante legal 

(RG + CPF)

Comprovante de residência
do representante legal

Declaração de 
inexistência de conflito de 

interesse

Comprovante de 
endereço do local de 

funcionamento do partícipe

1
Documento social 

(ato constitutive ou estatuto
ou contrato social)

2
3

4

56
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• Acordo de parceria para PD&I: 1 a 7.
• Prestação de serviço técnico especializado em atividades voltadas à inovação: 1 a 5.
• Demais tipos de avenças: 1 a 4 (via de regra).

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp


Justificativa: Cotitularidade
• Quando é necessário?

o A justificativa para definição de percentuais de
cotitularidade de propriedade intelectual é necessária em
ações com expectativa de proteção intelectual.

• Por que é necessário?
o Porque provê maior segurança jurídica para os partícipes

envolvidos em relação à eventual propriedade intelectual.
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• Há um modelo para este documento?
o Sim. Este modelo é disponibilizado no seguinte endereço:

www.dedc.cefetmg.br/documentos, devendo ser impresso
e assinado pelo coord. e representantes dos partícipes.

• E depois que for assinado, o que deve ser feito?
o Após sua assinatura, o documento deve ser anexado pelo

coordenador à proposta como arquivo no formato PDF.
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Justificativa: Cotitularidade6

http://www.dedc.cefetmg.br/documentos
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Justificativa: Cotitularidade6



Dados Gerais 



Dados Gerais
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(a)

(b)



Dados Gerais
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Parte inicial da tela de fornecimento dos “Dados gerais da ação” de extensão. 



Dados Gerais
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Parte
Inicial



Dados Gerais
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Parte
Intermediária



Dados Gerais
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Parte
Final



Dados Específicos



• Após preencher os “Dados gerais da ação”, o
proponente é direcionado para a tela “Dados
específicos da ação”.

• Importante: a tela para dados específicos de
programas e projetos é diferente das telas para
dados específicos de cursos e eventos.
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Dados Específicos



Programas e Projetos
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Programas e Projetos.



Programas e Projetos
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Programas e Projetos
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Programas e Projetos
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Cursos e Eventos
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Cursos. Eventos.



Cursos e Eventos
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Cursos e Eventos
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Dados Orçamentários



• O Módulo Extensão do SIGAA possui uma
seção específica para fornecimento dos dados
orçamentários da proposta de ação.

• Contudo, na prática, esta seção somente tem
sido utilizada pelas propostas submetidas aos
editais de fomento da DEDC.
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Dados Orçamentários



Seção para fornecimento dos dados orçamentários da proposta de ação de extensão. 40

Dados Orçamentários



Dados Orçamentários
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Pacote de 6 editais anuais

EDITAL

PROGRAMAS

EDITAL

PROJETOS

EDITAL

CURSOS

EDITAL

EVENTOS

EDITAL

GRUPOS DE
ARTE E CULTURA

EDITAL

EQUIPES DE
COMPETIÇÃO

1 2 3

4 5 6

ITEM DE 
DESPESA 1 2 3 4 5 6
Material de 
Consumo X X X X X

Serviços de 
Terceiros
(PF e PJ)

X X X X X X

Diárias e 
Passagens X X X X X

Auxílio
Discente * X
Bolsas de 

Extensão ** X X X X X

EDITAIS

* Não há na seção de dados orçamentários da proposta um campo
específico para “Auxílio Discente”. Portanto, este item deve ser lançado
como “Diárias” ou “Passagens”, a depender da sua destinação.

** As despesas relativas às bolsas de extensão não devem ser lançadas
na seção de dados orçamentários da proposta.



• É vedado nos editais o uso do apoio financeiro
para compra de materiais permanentes,
brindes, camisetas e organização de coquetéis.

• A contratação de pessoa física obriga o
recolhimentos de encargos e impostos. Assim,
no orçamento deve-se considerar o custo global
de contratação (usar a planilha da DPG).
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Dados Orçamentários

http://www.dpg.cefetmg.br/wp-content/uploads/sites/82/2017/09/TABELA-DE-PAGAMENTO-PESSOA-F%C3%8DSICA-NOVA.xlsx


• Proposta de ação com captação de recursos
externos não deve preencher a seção de dados
orçamentários do Módulo Extensão do SIGAA.

• Contudo, necessariamente, a proposta deverá
anexar uma Planilha Financeira, conforme
modelo da DEDC: www.dedc.cefetmg.br/documentos.
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Dados Orçamentários

https://www.dedc.cefetmg.br/documentos/
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Dados Orçamentários
Exemplo de planilha financeira em um projeto de extensão com viés de PD&I.



Custo Operacional: CEFET-MG
• Nos contratos e instrumentos correlatos firmados,

incidirá um valor relativo ao ressarcimento
institucional do CEFET-MG pelo uso de:
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Capital 
intelectual

Nome e 
imagem

Serviços

Instalações
físicas

Art. 24 da 
RCD-14/17



Custo Operacional: CEFET-MG
• Especificamente, será recolhido 10% do valor

necessário para execução da proposta, excluídas
eventuais contrapartidas institucionais, sendo:
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6% para a DEDC 4% para o(s) setor(es) de 
lotação do(s) participante(s)



Custo Operacional: CEFET-MG
• A Diretoria Geral poderá reduzir parcial ou

integralmente o valor indicado no Art. 24 da RCD-
14/17, mediante justificativa nos seguintes casos:
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Ações envolvendo recursos oriundos de fomento
governamental, de aplicação compulsória por
empresas, previstos em regulamentação específica,
que não permitam descontos dessa natureza.

Art. 25 da 
RCD-14/17

Ações com organizações sociais sem fins lucrativos
de apoio à extensão e ao desenvolvimento
tecnológico e social que, por restrições legais,
normativas ou estatutárias, não permitam descontos
dessa natureza.

Recursos oriundos de taxas de inscrição em
congressos, seminários e cursos de extensão
organizados pelo CEFET-MG.

1 2

3
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Custo Operacional: FCM
• O custo operacional da FCM é determinado,

considerando-se o Plano de Trabalho e a
Planilha Financeira da proposta de ação.

• Portanto, direferentemente do custo operacional
do CEFET-MG, o custo operacional da FCM é
variável (teto: 15% do valor da ação).
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Custo Operacional: FCM

Exemplo de custo operacional da FCM em
um projeto de extensão com viés de PD&I.
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Dados Orçamentários
• Portanto, o custo global da ação de extensão é

composto pelas seguintes parcelas:

Valor total das 
despesas no 

âmbito da ação

A

Custo
Operacional do 

CEFET-MG

B

Custo
Operacional da 

FCM

C
++

Exemplo:

- Suponha que “A” = R$ 100.000,00.
- Portanto, “B” = 10% de “A” = R$ 10.000,00.
- E, por exemplo, suponha que “C” seja aproximadamente 15% de “A”. Assim, “C” = R$ 15.000,00.
- Logo, o custo global é: “A” + “B” + “C” = R$ 125.000,00.



Remuneração de Servidor
• A participação de servidor do CEFET-MG em

ação de extensão poderá ser remunerada.

• A remuneração poderá ocorrer desde que:
o A participação do servidor seja de caráter eventual;
o A participação do servidor ocorra em atividades

ligadas à sua expertise ou área de atuação.
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Art. 23 da 
RCD-14/17



Carga Horária Remunerada
• Em ações com aporte financeiro, a carga horária

remunerada dos servidores docentes em regime
de dedicação exclusiva não poderá exceder:
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8 horas semanais 416 horas anuais

Art. 23 da 
RCD-14/17

Art. 36 da 
RCD-15/20+



Bolsas de Extensão
• A RCD-15/20 regulamenta diversos detalhes acerca da
concessão de bolsas de extensão.

• A RCD-29/21 e a RCD-03/22 definem parâmetros e
diretrizes para fixação dos valores referenciais de bolsas
pagas pelo CEFET-MG e pela FCM.

• Por fim, a Portaria DIR-122/22 fixa os valores de bolsas
concedidas a discentes pelo CEFET-MG.
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https://www.dedc.cefetmg.br/wp-content/uploads/sites/79/2021/12/Resolu%C3%A7%C3%A3o-CD-015_20.pdf
https://www.dedc.cefetmg.br/wp-content/uploads/sites/79/2021/08/RES_CD-29-2021.pdf
https://www.dedc.cefetmg.br/wp-content/uploads/sites/79/2022/04/Resolu%C3%A7%C3%A3o-CD-2022.03.pdf
https://www.dedc.cefetmg.br/wp-content/uploads/sites/79/2022/02/Portaria-DIR-122-2022.pdf


Bolsas de Extensão
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Portaria DIR-122/22 *

* Os alunos dos cursos técnicos integrados
terão sua dedicação aos projetos de ensino,
pesquisa ou extensão limitada a
12 horas semanais.



Próxima Aula
• Participação discente em ação de extensão:

Modalidades de participação discente. Obrigações do
discente. Obrigações do orientador. Obrigações do
coordenador. Emissão de certificado e declaração de
participação em ação de extensão. Bolsas de extensão.

• Sugestão de leitura:
Resolução CEX-428/21 e Resolução CD-15/20.
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https://www.dedc.cefetmg.br/wp-content/uploads/sites/79/2021/12/Resolu%C3%A7%C3%A3o-CD-014_17.pdf
http://www.dedc.cefetmg.br/wp-content/uploads/sites/79/2018/05/PORTARIA-DIR-364.18.pdf

